
PARECER N.°  3053 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 13, DE 2007

De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do Artigo 198, da lei n° 10.261, de 1968, que dispõe sobre a licença gestante às servidoras públicas.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado e passou a tramitar em regime de urgência. Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, fui designada para, na qualidade de Relatora Especial, apreciar o assunto.

Esta proposição pretende estender a licença-maternidade vigente para as servidoras públicas estaduais de 120 para 180 dias.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ademais, a Constituição Federal dispõe sobre a proteção à maternidade e à infância (artigo 6°, caput) e sobre o direito à licença à gestante, quando servidora ocupante de cargo público, sem prejuízo do emprego e do salário (39, §3°). 

Atualmente, tramita na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado, o Projeto de lei n° 281, de 2005, o qual prorroga por 2 meses o prazo da licença-maternidade, totalizando um período de 180 dias, às trabalhadoras urbanas e rurais – direto estendido às servidoras públicas, nos termos do artigo 39, § 3° da Carta Magna.

Acrescentamos ainda que o novo prazo de 180 dias de licença-maternidade, a ser concedido às servidoras públicas, tem sido proposto, discutido e aprovado em diversas Casas Legislativas  brasileiras, como podemos acompanhar adiante:

I- Entes Federados onde tal matéria já foi convertida em lei: Ribeirão Preto (SP), Franca (SP), Ribeirão Branco (SP), São José do Rio Preto (SP), Belém (PA), Itaiçaba (CE), Farias Brito (CE), Beberibe (CE), Maranguape (CE), Redenção (CE), General Sampaio (CE), Tamboril (CE), Aquiraz (CE), Novas Russas (CE), Varjota (CE), Pindoretama (CE), Ipu (CE), Sobral (CE), Horizonte (CE), Maracanaú (CE), Solonópole (CE), Fortaleza (CE), Jaguaretama (CE), São Luís (MA), Bagé (RS), Pedra (PE), Natal (RN), Pacaraima (RR), Porto Velho (RO), Londrina (PR), Sarandi (PR), Serra (ES), Vitória (ES), Castelo (ES), Cariacica (ES), Vila Velha (ES), São Domingos do Norte (ES), Marechal Floriano (ES), Linhares (ES), Colatina (ES), Anchieta (ES), Viana (ES), Estado do Amapá, Estado da Paraíba e Estado de Rondônia.

II- Entes Federados onde tal matéria está em tramitação: Jaú (SP),  Cuiabá (MT), Macapá (AP), Itaubal (AP), Chupinguaia (RO), Recife (PE), Gravataí (RS), Jucás (CE), Ituiutaba (MG), Rio Branco (AC), Estado do Maranhão, Estado do Rio Grande do Norte, Estado do Paraná, Estado da Bahia, Estado do Ceará, Estado do Sergipe. 

Portanto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 13, de 2007.

É o nosso parecer.

a)  RITA PASSOS - Relatora Especial
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